
 

Prefeitura Municipal de Jaguaré 
Estado do Espírito Santo 

 

Av. 09 de Agosto, 2326 - Centro - Jaguaré-ES - CEP 29950.000 - CNPJ 27.744.184/0001-50 - Telefax (0xx27) 3769.1555 
E-mail: pmj@simonet.com.br 

 

 

 

LEI Nº 572/ 2003 

 

 

Estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2004. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARÉ, Estado do Espír ito Santo. Faço 
saber  que a Câmara Municipal de Jaguaré aprovou e eu sanciono a seguinte 

 
 

L E I: 

 

Art. 1º - O projeto da lei orçamentár ia anual do Município de 
Jaguaré para o exercício de 2004, a ser  elaborado de forma compatível com o plano plur ianual deste 
Município, com a presente Lei e com as normas da Lei Complementar  nº 101, de 04 de maio de 2000, 
compreenderá o orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e ent idades da 
administração direta e indireta. 

 
§ 1º  - O projeto da lei orçamentár ia anual : 
 
I  - será acompanhado de demonstrat ivo do efeito, sobre as 

receitas e despesas, decorrente de isenções, anist ias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tr ibutár ia e credit ícia, se concedidos; 

 
I I - conterá reserva de cont ingência, cuja forma de ut il ização e 

montante, definido com base na receita cor rente líquida, são estabelecidos nesta Lei. 
 
§ 2º - Todas as despesas da dívida públ ica, mobiliár ia ou contratual , 

e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentár ia anual. 
 
§ 3º - É vedado consignar  na lei orçamentár ia anual crédi to com 

finalidade imprecisa ou com dotação il imitada. 
 
§ 4º - A lei orçamentár ia não consignará dotação para invest imento 

com duração super ior  a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plur ianual ou em lei que 
autor ize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º do ar t . 167 da Const i tuição. 

 
Art. 2º - Para efeitos desta Lei, entende-se por:  
 
I  - Receita Corrente Líquida: o somatór io das receitas tr ibutár ias, de 

contr ibuições, patr imoniais, industr iais, agropecuár ias, de serviços, transferências cor rentes e outras 
receitas cor rentes, deduzidas as receitas provenientes da compensação financeira ci tada no § 9º  do ar t . 
201 da Const ituição e duplicidades. 

 
§ 1º  - Serão computados no cálculo da receita cor rente líquida os valores 

pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar  nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 
previsto pelo ar t . 60 do Ato das Disposições Const itucionais Transitór ias. 

§ 2º - A receita corrente líquida será apurada somando-se as 
receitas ar recadadas no mês em referência e nos onze meses anter iores, excluídas as duplicidades. 
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I I  – programa: o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concret ização dos objet ivos pretendidos; 

 

I I I  – at ividade: um instrumento de programação para alcançar  o objet ivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, 

das quais resul ta um produto necessár io à manutenção da ação de governo; 

 

IV – projeto: um instrumento de programação para alcançar  o objet ivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, l imitadas no tempo, das quais resulta um produto 

que concorre para a expansão ou aper feiçoamento da ação de governo; e 

 

V – operação especial: as despesas que não contr ibuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta 

sob a forma de bens ou serviços. 

 

Art. 3º - O projeto a que se refere o ar t . 1º deverá obedecer , ainda, 

além dos princípios tradicionais da Administração Pública, os da universalidade, da unidade, da 

anual idade, da não afetação das receitas, da especialização e do equilíbr io, bem como, ident ificará o 

Programa de Trabalho a ser  desenvolvido pela Administração Pública no exercício. 

 

Parágrafo único - O Programa de Trabalho a que se refere este ar t igo 

deverá ser  desdobrado em Funções e Subfunções de Governo em conformidade com o estabelecido na 

Por tar ia no 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Estado de Orçamento e Gestão; e, quanto à sua 

natureza, será desdobrado na forma da Por tar ia Interminister ial nº 163, de 04 de maio de 2001 da 

Secretar ia do Tesouro Nacional e da Secretar ia Orçamento Federal do Ministér io do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e suas al terações; e da Resolução nº 174/ 2002, atual izada pelas Resoluções 

178/ 2002 e 181/ 2002, do Tr ibunal  de Contas do Estado do Espír ito Santo.  

 

Art. 4º - Na elaboração da proposta orçamentár ia anual as 

previsões da receita observarão as normas técnicas e legais vigentes; considerarão: os efeitos das 

alterações na legislação per t inente, a var iação do índice de preços, o crescimento econômico e ou 

qualquer outro fator relevante; e serão acompanhadas: de demonstrat ivo de sua evolução nos últ imos 

três anos; da projeção para os dois anos seguintes àquele a que se refer irem; e da metodologia de cálculos 

e premissas ut il izadas. 

 

§ 1º - A reest imativa da recei ta por  par te do Poder  Legislat ivo só 

será admit ida se comprovado er ro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

 

§ 2º - O montante previsto para as recei tas de operações de crédito 

não poderá ser  super ior  ao das despesas de capital  constantes do projeto de lei orçamentária. 

 

§ 3º - O Chefe do Poder  Executivo Municipal colocará à disposição 

do Poder  Legislat ivo e do Ministér io Públ ico, no mínimo tr inta dias antes do prazo final para o 

encaminhamento da proposta orçamentária anual, os estudos e as est imativas das r eceitas para o 

exercício de 2004, inclusive da receita cor rente l íquida, e as respect ivas memór ias de cálculo. 
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Art. 5º - No prazo de até tr inta dias após a publicação da lei 

orçamentária anual, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Chefe do Poder  Executivo Municipal , 

em metas bimestrais de ar recadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 

combate à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para a cobrança da dívida at iva, bem 

como da evolução do montante dos créditos tr ibutários passíveis de cobrança administrat iva. 

 

Art. 6º - As recei tas provenientes de transferências da União e do 

Estado ao Município, por  determinação const itucional ou legal , serão incluídas na proposta orçamentár ia 

com base nas informações por  eles fornecidas. 

 

Parágrafo único - Na fal ta das informações a que refere este ar t igo aplicar -

se-ão as disposições previstas no ar t . 4º caput desta Lei . 

 

Art. 7º - O orçamento municipal também consignará as receitas de 

transferências decorrentes: 

 

I  - de convênios de execução cont inuada; 

 

I I - da municipalização do ensino fundamental; 

 

I I I - da gestão dos serviços de saúde; 

 

IV – da gestão dos serviços de assistência social ; 

 

V - de contratos, acordos, auxíl ios, subvenções ou doações, cujo 

produto tenha como dest ino o atendimento de despesas públicas municipais. 

 

Parágrafo único - Entende-se como convênio de execução cont inuada 

aquele que fixe para o Município a obrigação de sua execução por  um per íodo super ior  a dois exercícios. 

 

Art. 8º - Na proposta orçamentár ia a forma de apresentação 

da receita deverá obedecer  à classificação da Portar ia Interminister ial nº 163, de 04 de maio de 2001, da 

Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretar ia Orçamento Federal do Ministér io do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, alterada pela Portar ia nº 211, de 29 de abril de 2002 e pela Portar ia nº  300, de 27 de 

junho de 2002, ambas da Secretar ia do Tesouro Nacional, do Ministér io da Fazenda, no que couber ; e da 

Resolução nº 174/ 2002, atualizada pelas Resoluções 178/ 2002 e 181/ 2002, do Tr ibunal de Contas do 

Estado do Espír ito Santo.  

 

Art. 9º - Quando se fizer necessária à contratação de operações de 

crédito por  antecipação da recei ta orçamentár ia (ARO)  para atender  insuficiência de caixa durante o 

exercício financeiro, aplicar -se-ão os cr itér ios definidos no ar t . 38 da Lei Complementar  101/ 2000.  

 

Parágrafo único - A lei orçamentária ou lei ordinár ia que a autorizar 

estabelecerá os limites a serem observados. 
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 Art. 10 - Na elaboração da proposta orçamentár ia anual a fixação 

da despesa observará as normas técnicas e legais, considerará os efei tos das alterações na legislação, da 

var iação do índice de preços, do desempenho econômico ou de qualquer  outro fator  relevante e será 

acompanhada de demonstrat ivo de sua evolução nos últ imos três anos, da projeção para os dois anos 

seguintes àquele a que se refer irem, e da metodologia de cálculos e premissas ut i l izadas. 

 

Art. 11 - A despesa orçamentár ia deverá ser  classi ficada em 

conformidade com o disposto na Lei 4320/ 64, por  órgão gestor  e unidades orçamentár ias, observado, no 

mínimo, o detalhamento de que t rata o parágrafo único do ar t . 3o desta Lei. 

 

Art. 12 - Do limite global da despesa do Município, ao Poder  

Legislat ivo, dest inar -se-ão 8% (oito por  cento)  do somatór io da r eceita tr ibutár ia e das transferências 

previstas no §5º do ar t . 153 e nos arts. 158 e 159 da Const ituição da República, efet ivamente real izadas 

no exercício anter ior . 

 

Art. 13 - O orçamento municipal , em cumpr imento ao disposto na 

Const i tuição Federal e Lei Orgânica Municipal, dest inará: 

 

I  - 25% (vinte e cinco por  cento), no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, para apl icação na manutenção e 

desenvolvimento da educação da cr iança de 0 a 6 anos e do ensino fundamental; 

 

I I - 1% (um por  cento)  da receita prevista, para pagamento das 

contr ibuições devidas ao PASEP; 

 

I I I - 15% (quinze por  cento), no mínimo, do produto da 

ar recadação dos impostos a que se refere o ar t . 156 e dos recursos de que t ratam os ar ts. 158 e 159, I, b e 

§ 3º da Const ituição Federal, para aplicação em saúde; 

 

IV - para despesa total com pessoal, o percentual não excedente a 

60% (sessenta por  cento)  da recei ta cor rente líquida do Município, observados os cr i tér ios dos ar ts. 18 a 

23 da Lei Complementar  nº 101/ 2000, no que couber; 

 

V - para o Fundo Municipal da Cr iança e do Adolescente, 

dest inar-se-á 1% (um por  cento)  das receitas orçamentár ias cor rentes, na forma do ar t . 36, da Lei  no 

376/ 97; 

 

VI - para o Fundo Municipal de Assistência Social, cr iado pela Lei  

nº 361/ 96, dest inar -se-ão, no mínimo, 7% (sete por  cento)  das receitas orçamentárias cor rentes; 

 

VII - para o Conselho Municipal de Segurança de Jaguaré dest inar -

se-á até 0,6% (seis décimos por  cento)  da receita prevista; 

 

VIII - para o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nor te do 

Espír ito Santo – CISNORTES – em face da Lei  nº 420, de 22/ 06/ 98, dest inar -se-á impor tância 

correspondente a até 2,0% do F.P.M. - Fundo de Par ticipação dos Municípios. 
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Art. 14 - Para os fins do disposto no inciso IV do art igo anter ior , 

considera-se despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do Município com os at ivos, os inat ivos e 

os pensionistas, relat ivos a mandatos elet ivos, cargos, funções ou empregos públ icos e de membros de 

Poder , com quaisquer  espécies remuneratór ias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, 

subsídios, proventos da aposentador ia e pensões, inclusive adicionais, grat ificações, horas extras e 

vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contr ibuições recolhidas pelo 

Município às ent idades de previdência; 

 

Parágrafo único. A despesa total com pessoal  será apurada somando-se a 

real izada no mês em referência com as dos onze imediatamente anter iores, adotando-se o regime de 

competência. 

 

Art. 15 - A repar t ição do limi te global do inciso IV do ar t igo 13 

não poderá exceder  os seguintes percentuais: 

 

I  - 6% (seis por  cento)  para o Legislat ivo; e 

 

I I  - 54% (cinqüenta e quatro por  cento)  para o Executivo. 

 

Art. 16 - A Câmara Municipal não gastará mais de 70% ( setenta por  cento)  

de sua receita com a folha de pagamento, incluído o gasto com os subsídios de seus Vereadores, conforme 

determina o §1º do ar t . 29-A da Const ituição. 

 

Art. 17 - Havendo prévia dotação orçamentár ia suficiente para atender  às 

projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes, respeitados os limi tes e cr itér ios 

estabelecidos na Lei Complementar  nº 101, de 04 de maio de 2000 e na legislação específica, o Chefe do 

Poder  Executivo Municipal  poderá: 

 

I  - conceder  vantagens ou aumento de remuneração aos 

servidores e empregados públ icos; 

 

I I - cr iar  cargos, empregos e funções públicas ou alterar  a 

estruturação de car reiras; 

 

I I I - admit ir  ou contratar  pessoal a qualquer  t ítulo. 

 

Art. 18 - Ficam os Chefes dos Poderes Municipais, no atendimento 

dos interesses da Administração, autor izados a realizar  as despesas necessár ias à reestruturação 

administrat iva do Município, à cr iação do quadro de empregos públicos, bem como à real ização de 

concurso publico no exercício de 2004, atendidos os cr itér ios e limites da legislação per t inente. 

 

Art. 19 - Para a execução or çamentár ia com equilíbr io entre 

receitas e despesas deverão ser estabelecidas no âmbito da Administração Municipal, metas bimestrais de 

desembolso. 

 

Art. 20 - Se ver ificado, ao final de um bimestre, que a realização 

da receita poderá não compor tar  o cumpr imento das metas de resultado pr imár io ou nominal, os Poderes 

do Município promoverão, por  ato própr io e nos montantes necessár ios, nos tr inta dias subseqüentes, 

l imi tação de empenho e movimentação financeira. 
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Parágrafo único. - Na ocor rência da hipótese do caput deste ar t igo, 

enquanto perdurar  o déficit , a l imitação de empenho e movimentação financeira cingir -se-á: 
 

I  - às r eduções nas autor izações ou real izações de despesas de 

custeio, exceto as de Pessoal; 

  

I I - ao início de obras novas; 

 

I I I   - à autor ização ou realização de despesas com aquisição de 

equipamentos e mater iais permanentes ou com inversões financeiras. 

 

Art. 21 - Na ocorrência da hipótese do ar t igo anter ior  ficam 

vedados: o provimento de cargo público, a admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, 

ressalvada a reposição decorrente de aposentador ia ou falecimento de servidores das áreas de educação 

e saúde; e a contratação de horas extras, salva no caso do disposto no inciso II do § 6º do ar t . 57 da 

Const i tuição da República. 

 

Art. 22. Para efeito do ar t. 16, § 3º, da Lei Complementar  nº 101, de 04 de 

maio de 2000, considera-se i r relevante despesa de até R$ 60.000,00 (sessenta mil Reais)  por  ano. 

 

Art. 23 - São condições e exigências para transferências de 

recursos financeiros: 

 

I  - à ent idade públ ica: 

 

a)  a existência de controle interno, na forma definida no ar t . 74 da 

Const i tuição e nos ar ts. 76 a 80 da Lei 4.320/ 64; e 

 

b) a existência de serviços de contabilidade regulares, na forma dos 

ar ts. 83 ao 100 da Lei 4.320/ 64; 

 

I I  - à ent idade privada: 

 

a)  a declaração de “sem finalidade lucrat iva” nos atos const itut ivos 

da ent idade beneficiár ia; 

 

b)  o cadastro na Prefeitura Municipal de Jaguaré;  

 

c)  a existência de escr ituração contábil, conforme definido nas 

Normas Brasileiras de Contabil idade; 

 

Parágrafo único - São condições e exigências comuns aos entes públ icos e 

privados para recebimento de recursos financeiros, através de transferências voluntár ias:  

I  - a comprovação, por  par te do beneficiár io, de regular idade 

junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, ao INSS e ao FGTS; 

 

I I  – estar  em dia com as prestações de contas de recursos anter iormente 

recebidos do Município; e 
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I I I   - a apresentação, pelo beneficiário, de plano de aplicação dos 

recursos a serem transfer idos pelo Município. 

 

Art. 24 - A Lei or çamentár ia anual não conterá disposi t ivo 

estranho à previsão da receita e à fixação da despesa. 

 

§ 1º  - Não se inclui na proibição: 

 

I  - a autor ização para a aber tura de créditos suplementares, na 

forma do art . 42, da Lei no 4320/ 64; e 

 

I I - a autor ização para contratação de operações de créditos, ainda 

que por  antecipação da recei ta, nos termos da legislação per t inente. 

 

§ 2o - O percentual para a aber tura de créditos suplementares de 

que trata o parágrafo anter ior  será de 50% (cinqüenta por cento) , considerando-se recursos disponíveis 

os definidos no § 1o do ar t igo 43, da Lei 4.320/ 64. 

 

Art. 25 - São pr ior idades da Administração Municipal  as ações 

governamentais objet ivando: 

 

I  - a aquisição de um automóvel para uso do Poder  Legislat ivo 

Municipal; 

 

I I - a cooperação junto ao Poder  Judiciário para construção e 

manutenção das instalações definit ivas da sede da Comarca de Jaguaré, mediante convênio; 

I I I  – a cooperação junto ao Poder  Executivo Estadual na manutenção e 

desenvolvimento de at ividades de segurança pública no Município, mediante Convênio; 

 

IV – a manutenção e desenvolvimento da Comissão Municipal  de Defesa 

Civi l do Município de Jaguaré – COMDEC;  

 

V - a transferência de r ecursos financeiros ao Conselho Municipal 

de Segurança de Jaguaré – COMSEJ, objet ivando melhor ias na segurança pública; 

 

VI – a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas de 

capacitação de servidores municipais; 

 

VII -  a manutenção e desenvolvimento dos serviços de alimentação 

matinal (desjejum) aos servidores municipais; 

 

VIII  – a implantação e implementação do Plano Diretor  Urbano – PDU e o 

incent ivo ao Tur ismo; 

 

IX - a regular ização de propr iedades  ter r itor iais ou prediais 

urbanas, propiciando a distr ibuição de t ítulos de propr iedade ou posse; 
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X – a cr iação, implantação, manutenção e desenvolvimento de ação 

governamental denominada “Incubadora de Empresas”;   

 

XI – a construção do prédio sede da Secretar ia Municipal de Assistência 

Social do Município; 

 

XII - a construção, equipamento e ou reequipamento da sede de Projeto 

“Grupo Alegr ia” em Jaguaré; 

 

XIII  - a proteção à população mais carente, em especial , à cr iança, ao 

adolescente e ao idoso, através de  projetos e programas mantidos e desenvolvidos pelo Município, 

através da S.M.A.S.;  

 

XIV - o atendimento aos munícipes por tadores de necessidades 

especiais, com ênfase tange à sua locomoção e à viabilização de seu ingresso no mercado de trabalho; 

XV - a construção do Cent ro de Convivência do Idoso; 

 

XVI – a construção de casas t ipo embr ião para atendimento de famílias 

carentes das zonas rural  e urbana deste Município, inclusive com aquisição de áreas própr ias; 

 

XVII – o desenvolvimento de programas de melhor ias em habitações de 

famílias de baixa renda, inclusive com distr ibuição gratuita de mater iais de construção; 

 

XVIII - a manutenção e desenvolvimento do atendimento  

médico-ambulator ial aos munícipes, garant indo-lhes o acesso universal e igualitár io aos serviços de 

saúde; 

 

XIX - a construção, a ampl iação e ou reforma de prédios públ icos 

dest inados aos serviços de saúde do Município, inclusive o equipamento ou reequipamento dos mesmos; 

  

XX - a implantação, manutenção e desenvolvimento de projetos de saúde, 

a exemplo do P.A.C.S., SISVAN, P.S.F., de acordo com or ientações do SUS; 

 

XXI - a manutenção e desenvolvimento das at ividades da 

educação infant il e do ensino fundamental , assegurando-se aos munícipes: 

 

a)  o cumpr imento do precei to da escolar ização obr igatór ia; 

  

b)  as mais amplas opor tunidades educacionais, proporcionando-se 

a todos o acesso à escola e a permanência nos estudos;  

 

c)  a melhor ia crescente da qualidade do ensino; 

  

d)  o desenvolvimento da pesquisa educacional; 

  

e)  o aper feiçoamento dos recursos humanos necessár ios à 

manutenção e ao desenvolvimento da educação infant il e do ensino fundamental; 

  

f)  o progresso quantitat ivo e qualitat ivo dos serviços de educação; 
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g)  o estímulo à educação e à justa distr ibuição de seus benefícios; 

 

XXII - a transferência de recursos financeiros à Sociedade 

Pestalozzi de Jaguaré e a UNICEJ – União de Cegos de Jaguaré, para manutenção e desenvolvimento da 

educação especial do Município; 

 

XXIII - a implantação, manutenção e desenvolvimento de projeto 

dest inado à er radicação do analfabet ismo no Município de Jaguaré; 

 

XXIV - a reforma e ou ampl iação do imóvel urbano local izado à Av. 09 

de Agosto nº 2358, centro, para instalação da sede da Secretaria Municipal de Educação; 

 

XXV - a construção de Centros de Educação Infant il, com aquisição 

de ter reno ou não, na sede e distr itos; 

 

XXVI - a reforma, ampliação e ou construção de prédio da educação 

infantil  e ou do ensino fundamental, com aquisição de ter reno ou não, dotando-o, inclusive, de muro, 

cerca de proteção, banheiro, instalações de água, energia elétr ica e esgoto sani tár io; 

 

XXVII - a aquisição de veículo ut il itár io (caminhonete)  dest inado 

ao atendimento do ensino fundamental; 

 

XXVIII  - a transferência de recursos financeiros ao Movimento de 

Educação Promocional do Espír ito Santo - MEPES, para manutenção do ensino  médio no Município; 

 

XXIX - o oferecimento de transporte escolar  aos educandos, 

ut il izando-se de frota própr ia ou de contratação com terceiros; 

 

XXX - a aquisição de ônibus dest inados ao transpor te de 

educandos e a outras final idades; 

 

XXXI - a manutenção e desenvolvimento do despor to amador  

diretamente  pela Administração, inclusive a manutenção escol inha de futebol; 

  

XXXII - o apoio e incent ivo às at ividades despor t ivas amadoras no 

Município, não vinculadas à Administração, inclusive com distr ibuição de mater iais espor t ivos e 

melhor ias em praças espor t ivas; 

 

XXXIII - a ajuda financeira à Liga Jaguareense de Despor tos – LIJAD, 

sociedade civil de caráter  despor t ivo e a ent idades espor t ivas do Município e outras; 

 

XXXIV - a reforma, ampliação e ou construção de ginásio 

poliespor t ivo e ou de quadras poliespor t ivas, no Município; 

 

XXXV - a manutenção, reforma, ampliação e ou manutenção de 

ginásios de espor tes; 
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XXXVI - o prosseguimento da construção do estádio municipal, no 

distr ito da sede, inclusive a manutenção desse bem público;  

 

XXXVII - a manutenção e desenvolvimento das at ividades de difusão 

cultural no Município, inclusive com a implantação e manutenção da escola de música de Jaguaré e  

incent ivo a corais; 

 

XXXVIII - a construção, o equipamento e ou reequipamento de prédio 

dest inado à instalação do Centro Cultural de Jaguaré, na sede municipal ; 

 

XXXIX - a real ização das fest ividades da Emancipação Polít ica do 

Município de Jaguaré e de fest ividades em diversas localidades do Município, em apoio às comunidades; 

 

XL - a preservação dos recursos naturais, tais como: proteção e ou 

recuperação de mananciais hídr icos; cor reção ou recuperação do solo degradado;  construção de açudes 

ou barragens;  controle da erosão;  cobertura vegetal de encostas, áreas degradadas ou or las de estradas 

vicinais, com espécies nat ivas e ou frutíferas; 

 

 

XLI  – a aquisição de ter renos para fins de preservação do meio ambiente e 

ou desenvolvimento de projetos ambientais, tais como a transformação do vale do Jundiá em área de 

preservação ambiental como forma de proteção à flora e à fauna e a implantação, manutenção e 

desenvolvimento de projetos de plant io de essências nat ivas e ou exót icas no Município; 

 

XLII - o incremento na produção de mudas e sementes para 

distr ibuição aos produtores rurais do Município; 

 

XLIII – a preparação de ter ras para a agricultura pela patrulha 

mecanizada, em favor  dos produtores rurais do Município; o acompanhamento técnico à agricultura 

familiar  e apoio à agricultura orgânica;  

 

XLIV - a produção de hor ti frut igranjeiros, para suprimento de 

creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e de ent idades assistenciais do Município; 

 

XLV - a implantação, manutenção e desenvolvimento dos serviços de 

inspeção, padronização e classificação de produtos dest inados ao consumo da população; 

 

 XLVI - a manutenção e desenvolvimento de at ividades 

relacionadas à prestação de serviços de ut ilidade pública aos munícipes;  

 

XLVII -  a construção de uma usina de beneficiamento de l ixo 

urbano, inclusive a aquisição do ter reno necessário à obra e seus anexos, dos equipamentos e a realização 

de despesas necessár ias à sua operação e manutenção;  

 

XLVIII - a implantação de redes de distr ibuição de energia 

elétr ica na zona urbana e/ ou rural, dotadas ou não com i luminação pública,  a serem construídas pela 

concessionár ia ou através de contratação com terceiros; 
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XLIX - a construção, ampliação e ou reforma de praças, parques e 
jardins públicos no Município;  

 
L – a construção, ampliação e ou reforma de cemitér ios públicos no 

Município;  
 
LI - a reforma, ampliação e ou construção de serviços de 

abastecimento de água tratada no Município, inclusive os de captação, tratamento, estocagem e de 
distr ibuição através da Administração Direta e ou Indireta; 

 
LII - a construção de redes adutoras de esgotos sanitários 

inclusive elevatór ias e bacias de tratamento se necessár ias, em áreas urbanas do Município, através da 
Administração Direta e ou Indireta; 

 
LIII - a transferência de r ecursos financeiros ao Serviço 

Autônomo de Água e Esgotos (SAAE) do Município de Jaguaré, para manutenção e desenvolvimento de 
seus serviços; 

 

LIV - a manutenção e desenvolvimento do sistema viár io 
municipal;  

 
LV - a aber tura, reaber tura, conservação e sinalização de estradas vicinais 

no Município, propiciando um melhor  atendimento à população da zona rural do Município, em especial , 
no escoamento da safra agr ícola;  

 
LVI - o revest imento ou pavimentação de estradas vicinais com 

asfalto, inclusive a realização de obras e serviços preliminares e complementares e ainda passarelas e 
demais obras de ar tes; 

 
LVII - a aber tura dos acostamentos da rodovia D. José Dalvit ;  
LVIII - a urbanização ou reurbanização na Av. 09 de Agosto e vias 

adjacentes, na sede municipal, com aber tura e ou reaber tura do passeio público e padronização do piso 
do mesmo;  

 
LIX - a execução de obras de pavimentação de ruas, avenidas e ou 

logradouros públicos na sede municipal  e nos distr itos, inclusive construção de meios-fios, guias e 
sar jetas; 

 

LX - a construção de abr igos para passageiros em pontos de 
ônibus no Município; 

 

LXI -  a construção de redes de esgotamento de águas pluviais na 
sede municipal e distr i tos. 

 

LXII - a renovação e ampliação da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos do Município, tais como trator de esteira, motoniveladora, retroescavadeira, caminhões 
basculante, automóvel, ambulância, caminhonete, entre outros; 
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LXIII - a aquisição de áreas de ter ra no Município para instalação e 
ou ampl iação do Pólo Industr ial e/ ou Comercial; 

 
LXIV - o apoio ao Associat ivismo e ao Cooperat ivismo; 
 

Art. 26 - Para concret ização das pr ior idades e metas propostas nesta Lei , 
o Poder Executivo poderá promover , através de encaminhamento de projetos de lei  específicos, as 
seguintes alterações na Legislação Tr ibutária Municipal: 

 

I  - alteração da planta de valores do Município de Jaguaré, para 
efeito da cobrança do Imposto sobre a Propr iedade Terri tor ial e Predial Urbana; 

 

I I - aumento da Contr ibuição de Iluminação Públ ica e da Tar ifa de 
Água e Esgoto; 

 

I I I  -  lançamento e cobrança da contr ibuição de melhor ia. 
 

Art. 27 - A reserva de cont ingência de que trata o inciso II do 
parágrafo único do ar t . 1º, será de até 5,0% (cinco por  cento) , no máximo, da receita corrente l íquida. 

 

Art. 28 - O recurso de que trata o ar t igo anterior  será ut il izado 
através de créditos adicionais na forma de dispõem os ar t igos 40 e 46 da Lei 4320/ 64, dest inado: 

 

I  - à suplementação de dotações orçamentár ias; 
 

I I - à aber tura de créditos especiais; 
 

I I I - ao atendimento de passivos cont igentes, se houver ; 
 

IV - ao atendimento de outros eventos fiscais imprevistos. 
 

Art. 29 - O projeto de lei orçamentár ia deverá ser  devolvido ao 
Executivo Municipal para sanção até 1o (pr imeiro)  de dezembro de 2003. 

 
Parágrafo único - O Poder  Legislat ivo não devolvendo, no prazo fixado 

neste ar t igo, o projeto de lei orçamentár ia anual à sanção do Poder  Executivo, este será promulgado como 
Lei  pelo Prefeito Municipal. 

 
Art. 30 - Esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jaguaré-ES, aos 17 (dezessete) dias do 
mês de junho do ano de 2003. 
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Evilázio Sartório Altoé 

Prefeito Municipal 

 

 

Registrado e Publicado na Secretar ia do Gabinete desta Prefeitura, na data 

supra. 

 

 

 

Valter Grobério 

Secretár io do Gabinete 
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